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25 de Fevereiro de 2010 - 16.00 Horas 
 
RELATÓRIO DE AUDIÇÃO 

 

Entidade: Comissão de Arbitragem da Liga Portuguesa de Futebol Profissional 
 Presidente: Vitor Pereira 
 
Recebidos por: Deputados da Comissão de Educação e Ciência 
 
Assunto: Petição: “Pela Verdade Desportiva” 
 
 
Exposição: O Senhor Vitor Pereira iniciou a sua intervenção, referindo-se à petição “Pela 
Verdade Desportiva” como um truque publicitário que convoca todos e que surge com o 
intuito de promover um programa desportivo. Considerou ainda que todos os árbitros são 
favoráveis à introdução de medidas que ajudem a melhorar o seu desempenho, sendo já 
actualmente utilizados vários meios tecnológicos, não apenas em treino mas também em 
pleno acto competitivo. 
 
Lembrou ainda que esta matéria há muito que é discutida no seio do International Board e 
referiu-se à reunião da EPFL, de 11 de Fevereiro último, em que um dos pontos abordados foi 
a introdução de novas tecnologias no futebol, tendo as Ligas manifestado disponibilidade para 
receberem a ajuda auxiliar de diagnóstico, conclusão esta que foi transmitida à FIFA e à UEFA. 
 
Lamentou ainda o facto de o Decreto-Lei nº 407/99 não se encontrar ainda regulamentado, o 
que, a acontecer, iria permitir ao movimento associativo o aperfeiçoamento da formação de 
base para melhorar o seu desempenho. 
 
Na sua opinião, é fundamental que os árbitros reúnam as seguintes características: 
disponibilidade para receber todos os apoios e inconformismo pelo ajuizamento ao mais alto 
nível, pelo que devem ser dotados de todos os meios ao seu alcance, de forma a exponenciar 
as suas competências.  
 
Por fim, apresentou algumas medidas estruturantes, inovadoras e urgentes para uma 
mudança em todo o edifício do ajuizamento desportivo do futebol nacional, desde a iniciação 
até ao alto rendimento, de entre as quais destacou: 
 

 Criação da Escola Nacional de Arbitragem; 

 Instauração de um plano nacional de formação; 

 Instituição de cursos de árbitros de II e III nível; 

 Introdução de Estágios Curriculares por cada Nível; 

 Aplicação do Programa Talentos e Mentores; 

 Implementação do Plano Integrado Nacional de Aperfeiçoamento Técnico; 

 Profissionalização da estrutura da arbitragem do sector profissional. 
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Intervieram, na audição, os Deputados Paulo Cavaleiro (PSD) e Rosalina Martins (PS), que 
colocaram questões e apresentaram as suas posições em relação a esta matéria.  
 
Nesta sequência, o Senhor Vitor Pereira considerou esta petição inconsequente, no que diz 
respeito às alterações que vierem a ser tomadas. 
 
Referindo-se à profissionalização dos árbitros, salientou que existe já aceitação em relação a 
esta matéria para a competição profissional, reconhecendo a necessidade de formação desde 
a iniciação, que permita que os árbitros cheguem à 1º Liga e sejam meros agentes reguladores 
do jogo. 
 
O Senhor Deputado João Sequeira, relator da Petição, fez uma breve síntese das intervenções, 
destacando o reconhecimento, por parte do Senhor Vitor Pereira, do bom serviço que o 
Parlamento está a prestar, ao desporto e ao futebol, em particular, promovendo audições aos 
vários agentes do futebol. 
 
 

Palácio de São Bento, 25 de Fevereiro de 2010 

 

 

A assessora da Comissão 

Cristina Tavares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


